
 
 

 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.199 - DF (2017/0020123-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : THEREZA FERNANDES 
ADVOGADO : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA E OUTRO(S) - 

DF020252 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIADO 
POLÍTICO. EFEITOS RETROATIVOS DA REPARAÇÃO ECONÔMICA. 
LEGITIMIDADE ATIVA. CABIMENTO DO WRIT. PREVISÃO DOS RECURSOS 
MEDIANTE RUBRICA PRÓPRIA NAS LEIS ORÇAMENTÁRIAS. POSSIBILIDADE 
DE EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, POR MEIO DE 
PRECATÓRIOS, CASO NÃO SEJA POSSÍVEL O PAGAMENTO EM UMA ÚNICA 
PARCELA, EM DINHEIRO. OMISSÃO CONFIGURADA. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO AO INTEGRAL CUMPRIMENTO DA PORTARIA, ENQUANTO NÃO 
CASSADA OU REVOGADA. SEGURANÇA CONCEDIDA.

1.   Patente a legitimidade ativa da impetrante, tendo em vista 
que a Portaria 619, de 25.4.2005, do MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA (fls. 
34), que reconheceu a condição de anistiado político do falecido marido da 
impetrante, foi concedida em caráter post mortem, sendo as vantagens 
pecuniárias dela decorrentes deferidas expressamente em favor da impetrante.

2.   É iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
de que: (a) é cabível a impetração de Mandado de Segurança postulando o 
pagamento das reparações econômicas concedidas pelo Ministério da Justiça 
relacionadas à anistia política de Militares, no caso de descumprimento de Portaria 
expedida por Ministro de Estado, tendo em vista não consubstanciar típica ação de 
cobrança, mas ter por finalidade sanar omissão da autoridade coatora; (b) a 
sucessiva e reiterada previsão de recursos, em leis orçamentárias da União 
Federal, para o pagamento dos efeitos financeiros das anistias concedidas, dentre 
elas a do impetrante, bem como o decurso do prazo previsto no § 4o. do art. 12 da 
Lei 10.559/2002 constituem o direito líquido e certo ao recebimento integral da 
reparação econômica; e (c) inexistindo os recursos orçamentários bastantes para 
o pagamento, em uma só vez, dos valores retroativos ora pleiteados, cabível será 
a execução contra a Fazenda Pública, por meio de precatórios, nos termos do art. 
730 do CPC/1973.

3.   Esta Corte fixou a lição segundo a qual não prospera a 
alegação de que o pagamento dos retroativos está cingido à reserva do possível, 
porquanto o caso se refere à existência de direito líquido e certo à percepção dos 
retroativos, nos termos do direito vigente (MS 17.967/DF, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 30.5.2012). 

4.   O direito líquido e certo amparável na via mandamental, no 
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caso concreto, restringe-se ao reconhecimento da omissão da autoridade 
impetrada em providenciar o pagamento das parcelas pretéritas da reparação 
econômica, conforme valor nominal previsto na portaria concessiva da anistia 
política. Sendo assim,  a fixação de juros e correção monetária poderá ser 
buscada em ação própria, dada a impossibilidade da cobrança de valores em 
sede de Mandado de Segurança, consoante enunciado da Súmula 269/STF.

5.   Segurança concedida, para determinar à Autoridade 
Impetrada o cumprimento integral da Portaria 2.255, de 12.6.2013, do Ministro de 
Estado da Justiça, atentando-se para o pagamento dos efeitos retroativos 
advindos do reconhecimento da condição de anistiado político, nos termos da Lei 
10.559/2002, observado o decidido na Questão de Ordem no MS 15.706/DF.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conceder a segurança para 
determinar à autoridade impetrada o cumprimento integral da Portaria 2.255, de 
12.6.2013, do Ministro de Estado da Justiça, atentando-se para o pagamento dos 
efeitos retroativos advindos do reconhecimento da condição de anistiado político, 
nos termos da Lei 10.559/2002, observado o decidido na Questão de Ordem no 
MS 15.706/DF, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães, Sérgio 
Kukina, Gurgel de Faria, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques e Regina Helena Costa. 

 
Brasília/DF, 26 de setembro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.199 - DF (2017/0020123-9)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : THEREZA FERNANDES 
ADVOGADO : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA E OUTRO(S) - 

DF020252 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Mandado de Segurança, impetrado por 

THEREZA FERNANDES em face de omissão do MINISTRO DE ESTADO DA 

DEFESA que teria deixado de cumprir a Portaria 619, de 25.4.2005, do MINISTRO 

DE ESTADO DA JUSTIÇA, que reconheceu a condição de anistiado político do 

falecido marido da impetrante.

2.   Na inicial, afirma que a Portaria foi parcialmente cumprida, 

com o pagamento das prestações mensais a partir de sua edição, não havendo 

sido adimplida, contudo, a totalidade dos efeitos retroativos. No mais, sustenta o 

direito líquido e certo à percepção dos valores retroativos devidos em razão da 

anistia.

3.   A Autoridade impetrada prestou informações alegando, 

preliminarmente, a ilegitimidade ativa da impetrante, tendo em vista que somente 

parte do direito concernente aos valores retroativos assegurados pela portaria de 

anistia é transmissível aos herdeiros e sucessores do falecido.

4.   No mérito, a Autoridade sustenta ausência de ilegalidade ou 

abuso de poder, ante a impossibilidade de pagamento em atenção à expressa 

recomendação do TCU e determinação da AGU de instauração de processo de 

anulação das portarias em que foi reconhecida a condição de anistiados políticos 

dos ex-militares incluídos na FAB após a edição da Portaria 1.104/GM3-64.

5.   Defende, ainda, a  inexistência de direito líquido e certo, já 

que condicionado à existência de previsão orçamentária específica que permitisse 

o pagamento integral, na forma prevista na Lei 10.559/2002. 
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6.   Por fim, postula pela não incidência de atualização 

monetária e juros de mora sobre o valor fixado na Portaria Ministerial, o que 

somente poderia ser postulado em ação ordinária de cobrança.

7.   Às fls. 264/274, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, em 

parecer subscrito pelo ilustre Subprocurador-Geral da República WAGNER NATAL 

BATISTA, manifestou-se pela concessão da segurança.

8.   É o relatório. 
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.199 - DF (2017/0020123-9)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : THEREZA FERNANDES 
ADVOGADO : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA E OUTRO(S) - 

DF020252 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
INTERES.  : UNIÃO 

VOTO

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

ANISTIADO POLÍTICO. EFEITOS RETROATIVOS DA REPARAÇÃO 

ECONÔMICA. LEGITIMIDADE ATIVA. CABIMENTO DO WRIT. 

PREVISÃO DOS RECURSOS MEDIANTE RUBRICA PRÓPRIA NAS 

LEIS ORÇAMENTÁRIAS. POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO CONTRA 

A FAZENDA PÚBLICA, POR MEIO DE PRECATÓRIOS, CASO NÃO 

SEJA POSSÍVEL O PAGAMENTO EM UMA ÚNICA PARCELA, EM 

DINHEIRO. OMISSÃO CONFIGURADA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 

AO INTEGRAL CUMPRIMENTO DA PORTARIA, ENQUANTO NÃO 

CASSADA OU REVOGADA. SEGURANÇA CONCEDIDA.

1.   Patente a legitimidade ativa da impetrante, tendo em 

vista que a Portaria 619, de 25.4.2005, do MINISTRO DE ESTADO DA 

JUSTIÇA (fls. 34), que reconheceu a condição de anistiado político do 

falecido marido da impetrante, foi concedida em caráter post mortem, 

sendo as vantagens pecuniárias dela decorrentes deferidas 

expressamente em favor da impetrante.

2.   É iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça de que: (a) é cabível a impetração de Mandado de Segurança 

postulando o pagamento das reparações econômicas concedidas pelo 

Ministério da Justiça relacionadas à anistia política de Militares, no 

caso de descumprimento de Portaria expedida por Ministro de Estado, 

tendo em vista não consubstanciar típica ação de cobrança, mas ter 

por finalidade sanar omissão da autoridade coatora; (b) a sucessiva e 

reiterada previsão de recursos, em leis orçamentárias da União 

Federal, para o pagamento dos efeitos financeiros das anistias 

concedidas, dentre elas a do impetrante, bem como o decurso do 

prazo previsto no § 4o. do art. 12 da Lei 10.559/2002 constituem o 

direito líquido e certo ao recebimento integral da reparação 

econômica; e (c) inexistindo os recursos orçamentários bastantes para 

o pagamento, em uma só vez, dos valores retroativos ora pleiteados, 

cabível será a execução contra a Fazenda Pública, por meio de 

precatórios, nos termos do art. 730 do CPC/1973.

3.   Esta Corte fixou a lição segundo a qual não prospera 
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a alegação de que o pagamento dos retroativos está cingido à reserva 

do possível, porquanto o caso se refere à existência de direito líquido 

e certo à percepção dos retroativos, nos termos do direito vigente (MS 

17.967/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 30.5.2012). 

4.   O direito líquido e certo amparável na via 

mandamental, no caso concreto, restringe-se ao reconhecimento da 

omissão da autoridade impetrada em providenciar o pagamento das 

parcelas pretéritas da reparação econômica, conforme valor nominal 

previsto na portaria concessiva da anistia política. Sendo assim,  a 

fixação de juros e correção monetária poderá ser buscada em ação 

própria, dada a impossibilidade da cobrança de valores em sede de 

Mandado de Segurança, consoante enunciado da Súmula 269/STF.

5.   Segurança concedida, para determinar à Autoridade 

Impetrada o cumprimento integral da Portaria 619, de 25.4.2005, do 

Ministro de Estado da Justiça, atentando-se para o pagamento dos 

efeitos retroativos advindos do reconhecimento da condição de 

anistiado político, nos termos da Lei 10.559/2002, observado o 

decidido na Questão de Ordem no MS 15.706/DF.

1.   A presente impetração tem como questões relevantes para 

o seu deslinde: (a) ilegitimidade ativa da impetrante; (b)  cabimento do writ para o 

fim pretendido; (c) existência do direito líquido e certo de percepção da reparação 

econômica retroativa; e (d) possibilidade orçamentária para o pagamento. 

2.   Inicialmente, verifica-se descabida a suscitada ilegitimidade 

ativa da impetrante, tendo em vista que a Portaria 619, de 25.4.2005, do 

MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA (fls. 34), que reconheceu a condição de 

anistiado político do falecido marido da impetrante, foi concedida em caráter post 

mortem, sendo as vantagens pecuniárias dela decorrentes deferidas em favor da 

impetrante.

3.   Portanto, patente e inafastável a legitimidade ativa da 

impetrante para pleitear, em nome próprio, direito que lhe foi expressamente 

reconhecido pela referida Portaria.

4.   Na esteira do quanto decidido pelo Pretório Excelso (RMS 

24.953/DF, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJU 1.10.2004, p. 37), é cabível a 
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impetração de Mandado de Segurança no caso de descumprimento de Portaria 

expedida por Ministro de Estado, tendo em vista não consubstanciar típica ação de 

cobrança, mas ter por finalidade sanar omissão da autoridade coatora. Confira-se, 

na jurisprudência do STJ, o seguinte precedente: MS 15.257/DF, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 1.3.2011.

5.   Quanto ao mérito, o direito do impetrante está resguardado 

pelo art. 12, § 4o. da Lei 10.559/2002, segundo o qual as decisões proferidas nos 

processos de anistia política serão obrigatoriamente cumpridas no prazo de 

sessenta dias, ressalvada a disponibilidade orçamentária. Por conseguinte, 

havendo verba orçamentária - como de fato há -, existe direito ao recebimento dos 

valores estabelecidos na Portaria que concedeu a anistia.

6.   No intuito de justificar o descumprindo do mencionado 

dispositivo legal, a Autoridade impetrada sustenta inexistir rubricas específicas no 

orçamento geral da UNIÃO para efetuar o pagamento postulado no presente writ, 

além de a pretensão esbarrar no princípio da reserva do possível, pois haveria 

limitação fática dos meios materiais necessários à satisfação do direito. 

7.   A propósito destes argumentos, já apreciados por esta 

Corte, por ocasião do julgamento de mandados de segurança semelhantes, 

consolidou-se a diretriz de que a questão orçamentária não é obstáculo para a 

concessão da ordem, ante às sucessivas Leis Orçamentárias Anuais - 

11.007/2004, 11.100/2005, 11.306/2006, 11.451/2007, 11.647/2008, 11.987/2009, 

12.214/2010, 12.381/2011, 12.595/2012, 12.798/2013 e 12.952/2014 - que 

reservaram verbas para o pagamento de indenizações retroativas em favor de 

anistiados políticos (MS 20.365/DF, Rel. Min. SERGIO KUKINA, DJe 14.4.2014). 

Ademais, se eventualmente provada a falta de dotação orçamentária, cabe a 

execução contra a Fazenda Pública, por meio do competente precatório.

8.   Igualmente, esta Corte fixou a lição, segundo a qual não 

prospera a alegação de que o pagamento dos retroativos está cingido à reserva do 

possível, porquanto o caso se refere à existência de direito líquido e certo à 
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percepção dos retroativos, nos termos do direito vigente (MS 17.967/DF, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 30.5.2012).

9.   Não merece acolhida, tampouco, a alegação de que 

determinação da AGU e recomendação do Tribunal de Contas impedem a 

consecução do pagamento devido aos anistiados com base na Portaria  

1.104/GM3 da Força Aérea Brasileira. As determinações exaradas pelo Tribunal de 

Contas da União, a que se refere a autoridade impetrada, deram origem à 

determinação para revisão das portarias de concessão de anistia, levada a efeito 

por força da Portaria Interministerial 134, de 15 de fevereiro de 2011. 

10.  Ocorre que não impede a concessão da segurança o fato de 

ter sido editada a Portaria Interministerial 134/2011, pela qual se instaurou 

procedimento de Revisão das portarias em que foi reconhecida a condição de 

anistiado político e concedidas as consequentes reparações financeiras em favor 

das pessoas, cujo requerimento de anistia está fundado em afastamento 

exclusivamente motivado pela Portaria 1.104-GM3/1964.

11.  Embora noticie que a revisão dos atos de anistia pode 

prejudicar a concessão, a autoridade coatora se limita ao campo hipotético. Nada 

trouxe de concreto aos autos que pudesse corroborar suas alegações. Ademais, a 

aludida revisão, se efetivada, se dará no âmbito e por conta do Ministério da 

Justiça, de sorte que, enquanto não anulada a anistia, permanece incólume a 

obrigação de pagar as parcelas indenizatórias retroativas, imposta ao Ministério da 

Defesa por força do disposto no art. 18, parágrafo único, da Lei 10.559/2002.

12.  Todavia, calha a advertência de que, consoante decidido pela 

1a. Seção desta Corte na Questão de Ordem no MS 15.706/DF, os efeitos da 

segurança estarão prejudicadas caso sobrevenha ato administrativo cassando a 

anistia concedida.

13.  Diante dessas ponderações, deve ser reconhecida a violação 

ao direito líquido e certo do Impetrante por ato omissivo da Autoridade Impetrada, 

assegurando-lhe a reparação econômica retroativa prevista na Portaria 
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Anistiadora.

14.  Cumpre assinalar, ainda, que o direito líquido e certo 

amparável na via mandamental, no caso concreto, restringe-se ao 

reconhecimento da omissão da autoridade impetrada em providenciar o 

pagamento das parcelas pretéritas da reparação econômica decorrente de anistia 

política, conforme valor nominal previsto na portaria concessiva do benefício. 

Sendo assim,  a fixação de juros e correção monetária poderá ser buscada em 

ação própria, dada a impossibilidade da cobrança de valores em sede de Mandado 

de segurança, consoante enunciado da súmula 269/STF.

15.  Nessa esteira, cita-se os mais recentes precedentes  desta 

Primeira Seção:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO DE 

SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA.  MILITAR.  PAGAMENTO  DE  

REPARAÇÃO  ECONÔMICA RETROATIVA. CABIMENTO.  ATO  

OMISSIVO  CONTINUADO. DECADÊNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

NÃO  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS 269 E 271/STF. 

DESCUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO NA LEI 10.559/2002. 

PREVISÃO DOS RECURSOS, MEDIANTE RUBRICA PRÓPRIA, NAS 

LEIS ORÇAMENTÁRIAS. OMISSÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES 

DO STJ  E  DO  STF,  EM  REGIME  DE  REPERCUSSÃO GERAL (RE 

553.710/DF). DIREITO   LÍQUIDO  E  CERTO  AO  INTEGRAL  

CUMPRIMENTO  DA  PORTARIA ANISTIADORA,  ENQUANTO  NÃO 

CASSADA OU REVOGADA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO  

CONFIGURADA.  SEGURANÇA  PARCIALMENTE  CONCEDIDA. 

 I. A questão controvertida  diz  respeito  à  possibilidade  de  

o impetrante, na condição   de   militar   anistiado,  perceber  

reparação  econômica retroativa,  em  parcela única, e também a 

prestação mensal, que não teriam  sido  pagas,  diante da inércia do 

impetrado, de sorte que a Portaria  anistiadora  não  teria sido 

integralmente cumprida. 

II. A ausência   de  pagamento,  ao  impetrante,  da  

reparação  econômica pretérita,  configura  ato omissivo continuado 

da autoridade coatora em  cumprir,  integralmente,  a  Portaria  

anistiadora, situação que afasta  a  configuração  de  decadência  da  
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pretensão  mandamental. Precedentes  do  STJ  (MS  22.410/DF,  

Rel.  Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  

DJe  de  21/09/2016;  MS 20.226/DF, Rel. Ministro  HUMBERTO 

MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 17/12/2014). 

III. A  jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido 

de que o não cumprimento  integral  de  Portaria  do  Ministro  da  

Justiça,  que reconhece  a  condição de anistiado do impetrante e fixa 

indenização de valor certo e determinado, pode ser sanado pela via 

do mandado de segurança,  afastando-se  as  restrições previstas nas 

Súmulas 269 e 271/STF.  Nesse  sentido:  STF,  RMS 27.357/DF, Rel. 

Ministra CÁRMEN LÚCIA,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe de 06/08/2010; 

STJ, MS 22.509/DF, Rel. Ministro  HUMBERTO  MARTINS, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 30/08/2016; STJ, MS  16.648/DF, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

02/08/2011.

IV.  No  caso  dos  autos, restou comprovada a condição de 

anistiado político,  nos termos da Portaria 763, de 20/02/2004, do 

Ministro de Estado  da  Justiça,  na  qual  se  concedeu  reparação 

econômica de caráter indenizatório, em prestação mensal, 

permanente e continuada, e,  dado  o  caráter  retroativo  dessa  

concessão,  foi  igualmente reconhecido o direito ao recebimento de 

valor pretérito.

V.  É pacífico o entendimento da Primeira Seção do STJ no 

sentido de reconhecer  direito  líquido  e  certo  do  impetrante  

anistiado ao recebimento  de  valores  retroativos, em face da 

comprovação de ter havido  previsão  orçamentária  específica e do 

transcurso do prazo, constante  do  art.  12,  §  4º,  da Lei 

10.559/2002, sem que haja o pagamento  da  aludida  reparação  

econômica,  prevista  na Portaria anistiadora.  A  propósito:  STJ,  MS 

22.410/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 21/09/2016.

VI.  Em  igual  sentido,  o  Supremo  Tribunal Federal - 

consoante o portal  de notícias daquela Corte -, no julgamento do RE 

553.710/DF, em  regime de repercussão geral (Rel. Ministro DIAS 

TOFFOLI, julgado em 17/11/2016, DJe de 30/11/2016), firmou 

entendimento no sentido de que  "é  constitucional  a  determinação  

de  pagamento  imediato de reparação  econômica  aos  anistiados  

políticos,  nos termos do que prevê   o  parágrafo  4º  do  artigo  12  

da  Lei  da  Anistia  (Lei 10.559/2002),  que  regulamentou  o artigo 8º 

Documento: 1757003 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/10/2018 Página  11 de 5



 
 

 

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT)", bem 

como de que o pagamento do valor  retroativo  deve  ser  imediato,  

pois,  conforme  o  voto do Relator,  "o presente mandamus não se 

confunde com ação de cobrança, uma  vez que a consequência 

diretamente decorrente da procedência do pedido  é  uma obrigação 

de fazer por parte da autoridade impetrada, consistente  no  

cumprimento  integral  de  portaria  do Ministro da Justiça  que,  com  

fundamento  na  Lei  nº  10.559/02, reconheceu a condição  de  

anistiado político e o direito a reparações econômicas por  atos  de 

exceção com motivação estritamente política em período pretérito". 

 VII.  O STF, no aludido RE 553.710/DF, fixou, em regime de  

repercussão  geral,  a  seguinte  tese,  conforme  publicação de 

30/11/2016:  "1) - Reconhecido o direito à anistia política, a falta de  

cumprimento  de  requisição  ou determinação de providências por 

parte  da  União,  por  intermédio  do  órgão  competente,  no prazo 

previsto  nos  arts. 12, § 4º, e 18, caput e parágrafo único, da Lei nº  

10.599/02, caracteriza ilegalidade e violação de direito líquido e  certo; 

2) - Havendo rubricas no orçamento destinadas ao pagamento das  

indenizações devidas aos anistiados políticos e não demonstrada a  

ausência  de  disponibilidade  de caixa, a União há de promover o 

pagamento  do  valor  ao  anistiado  no  prazo  de  60 dias; 3) - Na 

ausência  ou  na  insuficiência  de  disponibilidade orçamentária no 

exercício  em curso, cumpre à União promover sua previsão no projeto 

de  lei  orçamentária  imediatamente  seguinte" (STF, RE 553.710/DF, 

Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, PLENÁRIO, DJe de 30/11/2016).

VIII. Nessa perspectiva, a Primeira Seção do STJ tem 

determinado que a  autoridade  apontada  como  coatora proceda ao 

pagamento do valor relativo aos efeitos financeiros retroativos da 

reparação econômica, unicamente  pelo valor nominal apontado na 

Portaria anistiadora, com os  recursos  orçamentários  disponíveis,  

ou,  em caso de manifesta impossibilidade,   com   a   expedição   do  

competente  precatório, incluindo-se  os  valores em orçamento, sem 

prejuízo de que eventual incidência  de  juros  e  correção  monetária 

seja veiculada em ação própria  (STJ,  AgRg  no  MS 22.012/DF, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA  SEÇÃO,  DJe  de  02/02/2017;  

AgInt  no MS 21.398/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 04/04/2017).

IX.  Quanto  ao pagamento da prestação mensal, no caso, 

não há o que se  deferir, no presente mandamus, eis que, consoante 

informado pela autoridade  coatora, "o demandante vem recebendo de 

Documento: 1757003 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/10/2018 Página  12 de 5



 
 

 

forma regular os valores  a título de anistia pagos em prestação 

mensal, permanente e continuada,  consequentemente,  a  alegação  

constante na inicial do mandamus,  de  que  não  recebeu  nenhum  

valor descrito na portaria ministerial até o presente momento, é 

manifestamente infundada".

X.  Não  deve  ser  acolhido  o requerimento para que seja 

imposta a multa  por  litigância  de  má-fé,  por  não estarem 

configuradas as hipóteses previstas no art. 80, I e II, do CPC/2015.

XI. A Primeira Seção do STJ, apreciando Questão de Ordem 

relacionada ao  fato  de  a Administração ter dado início a um 

procedimento para revisão das anistias de militares, no julgamento do 

MS 15.706/DF, de relatoria  do  Ministro  CASTRO MEIRA (DJe de 

11/05/2011), repeliu o pedido  de  suspensão  do feito, formulado pela 

União, mas ressalvou que,  "nas  hipóteses  de  concessão  da  

ordem, situação dos autos, ficará  prejudicado  o  seu  cumprimento  

se,  antes do pagamento do correspondente precatório, sobrevier 

decisão administrativa anulando ou revogando o ato de concessão da 

anistia".

XII.  Segurança parcialmente concedida, com a ressalva da 

Questão de Ordem  no  MS  15.706/DF  (STJ, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 11/05/2011) (MS 23.468/DF, Rel. 

Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 1.8.2017).

² ² ²

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 

AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. 

MILITAR. PAGAMENTO RETROATIVO. OMISSÃO CONTINUADA. 

DECADÊNCIA AFASTADA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 

RECONHECIDO. PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL. 

INAPLICABILIDADE. ORDEM CONCEDIDA PARA DETERMINAR O 

PAGAMENTO PELO VALOR NOMINAL EXPRESSO NO RESPECTIVO 

ATO ADMINISTRATIVO.

1.  O ato impugnado no presente mandamus consiste na 

omissão do Poder Público em pagar o que, em tese, é devido ao 

impetrante, pelo que não há evento algum que se preste a 

consubstanciar o marco inicial para deflagrar a contagem do prazo de 

cento e vinte dias, de que trata o art. 23 da Lei 12.016/2009. Descabe, 

portanto, falar em decadência do direito à impetração. Precedentes.

Documento: 1757003 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/10/2018 Página  13 de 5



 
 

 

2.  O princípio da reserva do possível não pode, na espécie, 

ser invocado para afastar a obrigação da Administração frente ao 

direito líquido e certo do impetrante. À falta de correspondente 

dotação orçamentária, cabe a execução contra a Fazenda Pública 

pela via do precatório.  Precedentes.

3.  Não anulada a anistia, permanece incólume a obrigação 

de pagar as parcelas indenizatórias retroativas, imposta ao Ministério 

da Defesa por força do disposto no art. 18, parágrafo único, da Lei  

10.559/2002.

4.  Embargos de declaração recebidos como agravo 

regimental, dando-se parcial provimento a este último apenas para se 

estabelecer, em conformidade com os precedentes da Primeira Seção, 

que a ordem é concedida  para compelir a União a efetuar o 

pagamento do montante concernente aos retroativos unicamente pelo 

valor nominal apontado na portaria anistiadora, sem prejuízo de que 

eventual pretensão a juros e correção monetária seja veiculada em 

ação própria (EDcl no MS 21.346/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

DJe 17.12.2015).

² ² ²

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. ANISTIA. MILITARES. PAGAMENTO RETROATIVO 

APENAS DO VALOR NOMINAL FIXADO NO ATO ADMINISTRATIVO. 

OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.

1. O cabimento dos embargos de declaração se dá, apenas, 

nas hipóteses previstas no art. 535 do CPC: para sanar obscuridade 

ou contradição no acórdão, o que não ocorreu no caso presente, ou 

para elidir omissão, pronunciando-se sobre ponto essencial.

2. Nas hipóteses como a destes autos, a Primeira Seção 

desta Corte tem concedido a ordem por reconhecer a "omissão no 

dever de providenciar o pagamento do montante concernente aos 

retroativos, conforme valor nominal estabelecido no ato administrativo". 

Eventual discussão de juros e correção monetária deve se dar em 

ação própria, sob pena de se transformar o writ em ação de cobrança. 

Precedentes: MS 21.032/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe 

18/06/2015; MS 21.377/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 

31/03/2015.

Documento: 1757003 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/10/2018 Página  14 de 5



 
 

 

3. Quanto ao mais, não há nenhuma omissão, obscuridade ou 

contradição a sanar, pelo que se rejeitam as demais alegações.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no MS 

17.836/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 17.12.2015)

² ² ²

MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR. ANISTIA POLÍTICA. 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO DECORRENTE DO PRÓPRIO ATO DE 

CONCESSÃO. PAGAMENTO RETROATIVO AOS HERDEIROS. 

LEGITIMIDADE DO ESPÓLIO. ORDEM CONCEDIDA. 

PRECEDENTES.

1. - A jurisprudência desta Corte admite a legitimidade dos 

herdeiros para pleitearem direitos transmitidos pelo falecido antes 

mesmo de inaugurado o inventário. Precedentes.

2. - O ato impugnado no presente mandamus é a omissão do 

Poder Público em pagar o que é devido. Por outras palavras: à 

autoridade coatora é imputada ilegalidade por não praticar ato de sua 

competência. Assim, não há evento algum que se preste como marco 

inicial para deflagrar a contagem do prazo de cento e vinte dias de 

que trata o art. 23 da Lei n. 12.016/2009, de modo que também não 

há a incidência da referida norma. Descabe, portanto, falar em 

decadência do direito à impetração.

3. - Enquanto não anulada a portaria concessória de anistia, 

permanece incólume a obrigação de pagar as parcelas indenizatórias 

retroativas, imposta ao Ministério da Defesa por força do disposto no 

art. 18, parágrafo único, da Lei n. 10.559/2002.

4. - A questão orçamentária não é obstáculo para a 

concessão da ordem, ante as sucessivas leis anuais (11.451/2007; 

11.647/2008; 11.897/2009 ; 12.214/2010 e outras) que reservaram 

verbas para o pagamento de indenizações retroativas em favor de 

anistiados políticos. Ademais, se eventualmente provada a falta de 

dotação orçamentária, cabe a execução contra a Fazenda Pública, 

por meio do competente precatório.

5. - O princípio da reserva do possível não pode ser invocado 

para afastar a obrigação da Administração em face do direito líquido e 

certo do espólio impetrante. Precedentes.
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6. - A tese de inadequação da via eleita não encontra eco na 

jurisprudência desta Corte, que por diversas vezes tem afirmado ser o 

mandado de segurança ação adequada para combater omissão 

consistente na falta de pagamento dos valores retroativos devidos aos 

anistiados políticos. Ademais, como interpreta o próprio Supremo 

Tribunal Federal, quando se trata de valores dessa natureza, não se 

está diante de simples ação de cobrança, mas de cumprimento de 

obrigação de fazer, de onde não se aplicar ao caso a Súmula 269 

daquela Corte.

7. - As Notas AGU/JD-10/2003 e 1/2006 deram origem à 

determinação para revisão das portarias de concessão de anistia, 

levada a efeito por força da Portaria Interministerial n. 134, de 15 de 

fevereiro de 2011, mas não excluem a obrigação da autoridade 

impetrada. Quanto à referência à suspensão de pagamentos imposta 

pelo acórdão 2891/2008-Plenário, do Tribunal de Contas da União, 

trata-se de decisão revogada pela própria Corte de Contas, de modo 

que não é mais eficaz. Precedentes deste STJ.

8. - Nos termos do art. 18, parágrafo único, da Lei n. 10.559, 

de 13 de novembro de 2002, a reparação econômica deveria ser feita 

no prazo de sessenta dias após a comunicação do Ministério da 

Justiça, o que ainda não ocorreu quanto aos valores retroativos, 

objeto do presente mandado. Logo, não observando o prazo legal, a 

Administração constituiu-se em mora, pelo que também são devidos 

juros e correção monetária, a partir do sexagésimo primeiro dia, 

conforme precedentes desta Corte.

9. - A simples leitura da Portaria MJ n. 2.050, de 3 de 

dezembro de 2003, publicada no DOU de 4 de Dezembro de 2003, é 

suficiente para demonstrar que o espólio impetrante é credor da 

importância lá estipulada e, portanto, titular do direito líquido e certo 

de recebê-la, o que, somado à rejeição integral dos argumentos 

apresentados pela União e pela autoridade impetrada, impõe a 

concessão da ordem.

10. - Mandado de segurança concedido (MS 20.365/DF, Rel. 

Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 14.4.2014).

16.  É preciso atentar, também, para a possibilidade de 

comprovação, em concreto, da inexistência dos recursos orçamentários 

bastantes para o pagamento, em uma única parcela, dos valores retroativos ora 
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pleiteados, hipótese em que será cabível a execução contra a Fazenda Pública, 

por meio de precatórios, nos termos do art. 730 do CPC. Confira-se o seguinte 

aresto:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ANISTIA. 

MILITAR. MANDADO DE SEGURANÇA. EFEITOS RETROATIVOS. 

CABIMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO MINISTRO DE ESTADO 

DA  DEFESA. ATO OMISSIVO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 

NÃO-OCORRÊNCIA. PRÉVIA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

EXISTÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO NA LEI 

10.559/02. SEGURANÇA CONCEDIDA.

1.   Consoante decidido pelo STF nos autos do RMS 

24.953/DF, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 01.10.04, o mandado de 

segurança é instrumento hábil para fiel execução das portarias do 

Ministro de Estado da Justiça que tratam da concessão de 

indenização aos anistiados políticos. Não-incidência das restrições 

contidas nas Súmulas 269 e 271/STF.

2.   O Ministro de Estado da Defesa é parte legítima para 

figurar no polo passivo do writ, pois a ele compete o pagamento das 

reparações econômicas decorrentes da declaração da condição de 

anistiado político militar, no prazo de 60 dias após o recebimento da 

comunicação do Ministro da Justiça, consoante previsão do parágrafo 

único do art. 18 da Lei 10.559/02.

3.   Nos processos de anistia envolvendo militares, a 

obrigação do Ministro de Estado da Defesa em proceder ao 

pagamento permanece incólume até determinação em contrário do 

Ministério da Justiça, o qual detém a prerrogativa de realizar a revisão 

desse procedimento.

4.   A revisão das portarias concessivas de anistia 

submete-se à fluência do prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei 

9.784/99, o qual fixa em cinco anos o direito da Administração Pública 

de anular os atos administrativos que produzam efeitos favoráveis aos 

seus destinatários. Precedentes do STF. No caso, tendo o ato do 

Ministro de Estado da Justiça sido editado em 2003, está evidenciada 

a decadência.

5.   Em relação ao prazo da impetração, tem-se que a 

ausência do pagamento da reparação econômica pretérita 
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consubstancia ato omissivo, não havendo se falar em decadência, nos 

termos do artigo 23 da Lei 12.016/10.

6.   Tratando-se de provimento mandamental e não de 

mero pedido condenatório veiculado em ação de cobrança, o prazo 

para a provocação do Judiciário é de natureza decadencial e não 

prescricional.

7.   Na linha dos precedentes do Pretório Excelso e da 

Terceira Seção do STJ, não se pode acolher a mera informação de 

ausência de disponibilidade orçamentária como óbice à ação 

mandamental. O art. 12, § 4o., da Lei 10.559/2002 deve ser 

interpretado de modo a conferir-se maior efetividade ao direito 

daqueles que foram lesados por atos de exceção política. Dessa feita, 

é suficiente para a concessão da ordem a comprovação de já ter 

havido previsão orçamentária específica e o transcurso do prazo legal, 

sem que haja a realização da reparação econômica. A indenização 

dos anistiados não pode ficar à mercê de casuísmos e da boa vontade 

do Poder Público.

8.   Havendo recursos orçamentários disponíveis, deve-se 

providenciar o pronto pagamento do crédito ou, se assim não for 

possível, mediante o regular processo de execução contra a Fazenda 

Pública, com a expedição de precatório, nos termos do art. 730 do 

CPC.

9.   Segurança concedida (MS 15.295/DF, Rel. Min. 

CASTRO MEIRA, DJe 22.10.2010).

17.  Ante o exposto, concede-se a segurança, para determinar à 

Autoridade Impetrada o cumprimento integral da Portaria  619, de 25.4.2005, do 

Ministro de Estado da Justiça, atentando-se para o pagamento dos efeitos 

retroativos advindos do reconhecimento da condição de anistiado político, nos 

termos da Lei 10.559/2002, observado o decidido na Questão de Ordem no MS 

15.706/DF. Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, nos 

termos da Súmula 105/STJ.

18.  É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2017/0020123-9 PROCESSO ELETRÔNICO MS     23.199 / DF

PAUTA: 26/09/2018 JULGADO: 26/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THEREZA FERNANDES 
ADVOGADO : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA E OUTRO(S) - DF020252 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, concedeu a segurança para determinar à autoridade 
impetrada o cumprimento integral da Portaria 2.255, de 12.6.2013, do Ministro de Estado da 
Justiça, atentando-se para o pagamento dos efeitos retroativos advindos do reconhecimento da 
condição de anistiado político, nos termos da Lei 10.559/2002, observado o decidido na Questão 
de Ordem no MS 15.706/DF, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Regina Helena 
Costa.
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